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SUMÁRIO 1 Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

CONSELHO l)E MINISTROS: 

Decreto-Lei no 51/87: 

Aprova a lei orgânica do Ministério do Plano e da Coo 
peração. 

Decreto J-'-.° 52/87: 

Reg.ilamenta o registo de Imprensa e respectivo serviço, 

Decreto n.° 53/87: 

Cria, com sede em Mindeio, a Direcção Regional do 
Ministério da Informação, Cultura e Desportos. 

Decreto li." 54/87: 

Autoriza o Ministério das Finanças a alienar o imóvel 
ocupando os lotes 23, 24 e 34 do quarteirão 1939, 
3415 Massachusetts Av., N. W. em Washington. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho li.o 35/87: 

Nomeando o 1.0  e o 2.0  substitutos do Delegado do 
Governo do Tarrafal. 

RectlflcaçAo: 

Ao Decreto' n.° 49/87, publicado no Boletim Oficial 
n.° 21/87. 

Rectificação: 

Ao despacho do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
das Finanças, concedendo um fundo permanente ao 
Gabinete do Ministro do Plano e da Cooperação, pu-
blicado no Boletim Oficial n,° 19/87. 

MINISTÉRIO DA ADM1N1STRAÇAO LOCAL E 
URBANISMO: 

Despacho: 

Nomeando os membros do Conselho Deliberativo do 
Tarrafal. 

Avisos e anúncios oficiais. 

A.aúncios Judiciais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto fl.°  51/87 

de 13 de Junho 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
do artigo '.° da Lei n.° 4/111/86, de ag de 

Março; 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do fl.°  1 
do artigo 75.0  da Constituição, o Governo decreta o1 se-
guinte; 

CAPITULO 1 

Das disposições preliminares 

Artigo 1.0  

i. O Ministério do Plano e da Cooperação, adiante 
designado M.P.C., é o departamento governamental en-
carregado de elabooar o projecto d Plano Nacional de 
Desenvolvimento, de garantir e  controlar a sua mate-
rialização e de assegurar a execução da política do Go-
verno em matéria de cooperação para o deenvo1vi- 
mento e de informação técnica, económica e  científica. 

2. O M.P.C. é orientado e dirigido superiormente 
pelo Ministro do Plano e da Cooperação. 
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3. No exercício das suas funções, em especial na cia-
baraçãc» e definição da política do sector, o Ministro 
do Plano e da Cooperação é coadjuvi(-lo por uni Mi-
ni,tro Adjunto, ao qual cumpete tamb m dirigir e coor-
denar os Serviços que integiam o Ministério, salvo rios 

assunts que fosam exprcssameiite colocados sob a de-
pendência directa do titular da pasta. 

Artigo 2.° 

1. O M.P.C. tem, especialmente, as seguintes atribui 

ções: 

dirigir e coordenar o processo de elaboração do 
PND, acompanhar e controlar a execução 
de'te; 

assegurar e coordenar as relações com o exterior 
em matéria de caoperação internacional para 

desenvolvimento; 

e) promover a recolha, o tratamento, o apurameatO 
e a publicação dos dados estaCsticos relativos 
aos domínios definidos no artigo 15.0  do pre-

sente diploma; 

estudar, propor e assegurar a introdução e o de-
senvolvimento da actividade informática no 
pai,, de forma técnica e economicamente fun-
damentada; 

promover e coordenar a  actividade de documcn 
tação e informação de natureza técnica, econó-
mica e científica, sem prejuízo da cornpetén-
cia própria dos demais departamentos governa-
mentais; 

fomentar e organizar outras actividades que ve-
nhamn a revelar-se necesSírias à proSSecuSsãO 
das suas atribuições. 

2. No exercício das suas atribuições, em matéria de 

cOopelação internacional para desenvolvimento, o 

M.P.C. poderá relacionar-se directamente com os repre-
sentantes de outros Estados, Organizat,ões e Instituições 
Internacionais, mantendo devidamenteinformado o Mi-

Ilistério dos Negócios Estrangeiros. 

3. No âmbito das suas atribuições, o M.P.C. actua em 

colaboração com os demais departamentos gove:namen-
tais. designadamente o Minisftrio dos Negácios Estiar'-

geiros e o Ministério das Finanças. 

4. O M.P.C. deve ser mantido, por parte dos outros 
departamentos governamcntafl, ao corrente de todas as 
informações que sejam de interesse para o exercício das 

suas [unções. 

CAPITULO II 

Da organização e funcionamento 

SECÇÃO 1 

Dos órgãos e serviços 

Artigo 3.° 

O Ministério do Plano e da Cooperação compreen(le: 

O Gabinete do Ministro; 

O Gabinete do Ministro Adjunto; 

e) A Direcção dos Serviços de Administração;  

cl) A Direcção-Geral de Planeamento; 

e) A Direcção-Geral de Cooperação Internacional; 

[) A Direcção-Geral de Estatística; 

g) O Centro de Documentação e Informação para 
Desenvolvimento. 

Artigo 4.° 

i. Junto do Ministro do Plano e da Cooperação fun-
ciona um Con;clho do Ministé:io, como órgão consul' 

tivo, ao qual incumbe, em especial: 

Fornecer ao Ministio do Plano e da Cooperação 
todas as informações que reputar de interesse 
para a elaboração e definição da política do 
Sector; 

Analizar e apreciar o trabalho levado a cabo pe-
los diversos serviços do Ministério; 

e) Dar parecer sobie as demais questões que lhe 
sejam submetidas pelo Ministro. 

O Conselho do Ministério é convocado e presidido 
pelo Minitro e integra o Ministro Adjunto e os chefes 
dos Serviços a que se refere o artigo 3.0 deita lei. 

O Ministro do Plani e  da Cooperação sempre que 
entenda, poderá cnvidar a tomar parte nas ieuniões 

do Conselho d0 Ministério pessoas de reconhccisla com-
petência e idoneidade sobre matéria especfica a apre-
ciar. 

SECÇÃO II 

Do Gabinele do Ministro 

Artigo 5.° 

O Gabinete do Ministro é o serviço de apoio directo 
e pessoal do Ministro no desenipenh-N das suas activi-
dades, ao qual incumbe tratar dos assuntos políticos e 
de confiança e designadamente: 

Servir de órgão de estudo e apoio técnico em 
assuntos que o Ministro lhe distribua; 

Assegurar a ligação do Ministério com os Depar-
tamentos Governamentais e Instituições do 
País, em asutos  que não sejam da (ompe-
tência específica de outro serviço; 

Organizar as relações públicas do Ministro e asse-
gurar os seus contactos com os meios de c'nnu 
nicação social; 

Apoiar protocolarmente o Ministro; 

Ocupar-se do expediente e arquivo pessoal do 

Ministro; 

Organizar a agenda do Ministro; 

Preparar e _,co-retaliar as reuniões do Ministro; 

li) Desempenhar o mais que lhe for cometido por 
determinaçímn superior. 

Artigo 6. 

O Gabinete do Ministro é dirigido por um Director 
de Gabinete, a  quem compete desigisadamente: 

a) Assegurar a ligação do Gabiiietc com os demais 
serviços do Ministério, bem como quaisquer 
outros serviços públic'ss e 1)riVadt)S; 
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Assinar toda a co respondéncia do Gabinete que 
não deva ser asiiiada pelo Ministro; 

Submeter a despacho do Ministro os a. uliteS 
do Gabinete que careçam de decisão superi(,r; 

Orientar e coordeear o trabalho dos demais 
membros do Gabinete; 

Propõe as providências que julgar necessárias à 
melhoria dos selviços; 

Desempenhar as demais funções que lhe sejam 
cometidas pelo Ministro. 

SECÇÃO III 

Do Gabinete do Minis4 ro Adjunto 

Artigo 7. 

O Gabinete do Ministro Adjunto tens as atribuições 
e competências previstas no artigo 5° para o Gabinete 
do Ministro, com as necessárias adaptações. 

Artigo 3.° 

O Gabinete do Ministro Adjunto é dirigido por um 
Director de Gabinete o qual eswrcc relativamente a (-ste 
as atribuições e as competências previsoes para o Direc-
tor de Gabinete do Ministro, no artigo 6.0 

SECÇÃO IV 

Da Direcção dos Serviços do Administração 

Artigo 9.° 

À Direcção dos Serviços de Administração compete 
em especial: 

a) Desempenhar as Junções de carácter comum aos 
diversos órgãos e serviços do Minitério em 
matéria de gestão de pessoal e de admini;-
tiação financeira e patrimonial; 

bj Tratar e dar seguimento, em matéria adminis-
trativa, financeira e patrimonial, a todo:; os 
assuntos que não sejam da competência espe-
cífica dos restantes Serviços do Ministério; 

c) Estudar e promover a execução das medidas 
tendentes ao desenvolvimento e gestão dos re-

cursos humanos e ao funcionaincnt i;;tegrads 
dos serviços e à melhoria do seu funciona-
mento; 

(l) Constitui;, organizar, conservar e inventariar os 
documentos que não sejam da competncia 
específica dos restante; servios do Ministrio, 
mantendo sempre actualizado o iespectivo ca-
dastro; 

Executar •o expediente relativo ao provimento, 
transferências, promoção e exoneração do peS 

soal dos serviços do Ministério e estabelecem 
a nece sária ligação com a Direcção-Geral da 
Administração Pública; 

Elaborar o cadastro do pessoal do Ministério, 
mantendo-o sempre actualizado; 

Elaborar o orçamento ordin:irio do Ministério, 
assegurar a sua execução e a ficalização do 
seu cumprimento e estabelecer a necessália 
ligação com a Direcção-Geral de Finanças; 

á) Organiiar e pre-ea; o ncces-;írio apoio buro-
crático e admini 5 irativo ao: demais Serviços 
do Isiiiiistrio; 

Fornecer o apoio logístico e protocolar as nus-
;ões estrangeiras em visita ao País, a convite 
do Ministéiie; 

Estudar e propôr medidas de modernização e 
rclorina administrativa de âmbito sectotial e 
iner-sectorial, com vista a uma mdhoria dos 
crviços  e participar na sua execução; 

á) Assegurar a execução de medida, e  directrizes 
relacionadas crm a rnode:nização da AdininiS-
t: açaa Pública no âmbito da RcL;rm \dnii-
ni trativa, manteido para o efeito uma es-
treita articulação cem os serviços competentes 
da Seretaiia de Estado da AdministraÇão Pú-
blica. 

Artigo 10.0 

A Direcção dos Ser iço; da Administração é  dirigida 
prr um director de serviços e cornprec;idc as seguintes 
su bu nid ad es: 

A secção do (;rçameato e pa:t:imónio; 
A secção do pe seal e expediente; 

.c) A secção do protocolo. 

SECÇÃO V 

Da Direcção-Geral de Planeamento 

Artigo 11.0  

1. As atribuições do M.P.C. relativas à elabo:a(ão 
do piojccta do P.N.D., à gaiantia e ao controle da sua 
execução, são exercidas pela 1)irecção-Gcsa1 de Planea-
mento, à qual compete, especialmente: 

Estudar as perspectivas do desenvolvimento eco-
nómic:i-social do País no sentido de funda-
mentar as opções de desenvolvinento: 

Orientar metodologicamente a acividade de Pla-
neamento dos demais órgãos técnicos de pla-
neamento e fixar as normas para avaliação 
dos projectos e a realização de estudos; 

Proceder à elaboraçãrs do P.N.D. em articulação 
com os demais órgãos de p1anamento, se-
gundo as normas e metodologias que se esta-
beleçam para o efeito; 

Garantir o controlo de execução do P.N.D., 
nomeadamente através da elaboração e acom-
panhamento das programas anuais de investi-
mentos e o seguimento da conjuntura econ& 
mica e social; 

Elaborar os relatórios de execuçio do P.N.D. e 
propôr as medidas de correcção necessárias; 

Participar, em colaboração com os demais órgãcs 
competentes, na planificação das necessidades 
do País em matéria de recursos humanos, 
bem como de sua utilização e orientá-la meto-
dologicamente; 

Elaborar as orientações e os objectivos da política 
de desenvolvimento regional e de ordena 
mento do território; 

Promover a criação de meios técnicos e humanos 
necessários à pieparação e execução do PND. 
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i) Estudar e propôr, em colaboração com o Mi-
nistério das Finanças e o Banco de Cabo 
Verde, medidas para o controlo das variáveis 
económicas que constituem, com o P.N.D., 
instrumentos da direcção de economia. 

2. No âmbito das suas atribuições, a Direcção-Geral 
de Planeamento actua em colaboração com os demais 
órgãos do Sistema de Planeamento Nacional. 

Artigo 12.0  

1. A Direcção-Geral de Planeamento é dirigida poi 
um director-geral e compreende: 

A Direcção do Planeamento Global; 

A Direcção do Planeamento Sectorial; 

A Direcção do Planeamento Regional; 

A Divisão da População e dos Recursos Hu 
manos; 

2. A organização, a competência e as atribuições dos 
serviços referidos no número anterior serão objecto dt 
regulamento. 

3. As direcções rcfeiidas no número i do presente 
artigo são equiparadas para todos os efeitos legais a 
Direcção de Serviços. 

SECÇÃO VI 

Da Direcção-Geral de Cooperação Internacional 

Artigo 13.0  

1. As atribuições do M.P.C. relativas à cooperação 
internacional para o desenvolvimento, são exercidas pela 
Direcção-Geral da Cooperação Internacional, à qual 
compete, epecialmente: 

Estudar e preparar, conjuntamente com o Mi 
nistériO dos Negócios Estrangeiros, os pro-

jecto , de acordos gerais em matéria de coope-
ração internacional; 

Participai no processo de elaboração e nego-
ciação dos acordas internacionais de mbito 
sectorial, em (oordcnação com o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e os dcpaxtamentos 
sectoriais implicados; 

Assegurar, em ligação com o Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros e em colaboração com os 
outros departamentos interessados, a prepa-
ração d0 dossier técnico de Comissões Mistas 
e de outras negociações internacionais que 
envolvam assuntos de cooperação; 

Assegurar e dinamizar a cxccu'ão dos acordos, 
p:ogramas e projectos em matéria de coope-
ração e velar pelo cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Governo, lesse âmbito;  

-Geral de Cooperação Internacional devida-
mente informada das acções desenvolvidas nesse 
quadro; 

h) Promover a obtenção de ajudas alimentares, as-
segurar a sua prgramação e velar pelo cum-
priinento das obrigações assumidas polo Go-
verno; 

Í) Seguir a evolução da situação e das relações 
económicas internacionais e estudar as possi-
bilidades e condições de cooperação nos dife-
rentes pases, Instituições e Organizações In-
ternacionais. 

2. No âmbito das suas atribuições, a Direcção-Geral 
de Cooperação Internacional actua em colaboração com 
os órgãos próprios dos demais departamentos governa-
mentais. 

Artigo 14.° 

1. A Direcção-Geral de Cooperação Internacional é 
dirigida p3r um Director-Geral e compreende: 

A Direcção de Cooperação Bilateral; 

A Direcção de Cooperação Multilateral; 

A Divisão de Assistência Técnica, Formação e 
Ajuda Alimentar; 

A Divisão das Relações Económicas Internacio-
nais. 

2. As Direcções de Cooperação Bilateral e de Coope-
ração Multilateral são equiparadas, para todos os efeitos 
legais, a Direcção de Serviços. 

. A organização, a competência e as atribuições dos 
serviços referidos no número i deste artigo serão objecto 
de regulamento. 

SECÇÃO VII 

Da Direcção-Geral de Estatística 

Artigo 15.0  

1. As atribuições do M.P.C. relativas à recolha, ao 
tratamento, ao apuramento e à publicação de dados es-
tatísticos, SO exeicidas pela Direcção-Geral de Esta-
tística, à qual compete especialmene: 

o exercício das funções de recolha, tratamento, 
apuramento e publicação de dados estatísticos 
relativos aos domínios referidos nos arti-
gos 13.0,  da Lei n

.o 
53/11/8, de t o de Ja- 

neiro, e io.° do Decreto n.° 163/85, de 30 de 
Dezembro; 

o exer(ício das actividades referidas no artigo ls-° 

d0 mencionado Decreto n.° 16/8', de 30 de 
Dezembro. 

e) Assegurar a coordenação do processo de clabo- 2. No âmbito das suas atribuições, a Direcção-Geral 

ração e de apresentação dos pedidos de finan- de Estatística actua em colaboração com os demais ór- 

ciamento externo'; gãos de Sistema Estatístico Nacional. 

Promover e coo: denar o recrutamento do pe soai 
de as;istência técnica cxtei na e assegurar a 

sua gestão; 

Promover ,e coordenar a obtenão de bolsas de 
estudo e de estágio no exterior, sem prejuízo 
da competência de outros departamentos n sSa 

matéria, os quais devem manter a Dite0ção- 

Artigo 16" 

1. A. Direcção-Geral de Estatística  é (Iii igida por u m 

Director-Geral e compreende: 

a, Os Serviços centrais; 

b) As Delegações; 
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() Os correpondcntc de Etatí;tica, na5  '-ercta-
nados Administrativos dos concelhos que nã-a 
disporiliani de Delegação. 

Os Serviços Centrais compreendem: 

(i) A Direcção da O ordenação Estatísti(a; 

b) A Divisão de Análise e Estudos; 

c A l)ivi ão de Censos e Inquéritos; 

(1) A Divisão de Administração. 

A Direcção de Cor(!emiação EsatStica i.iteg.a as 
Seguintes Sim 1)1.111 idades: 

A Divisão de Coordenação Estatística; 

A Divisão das Contas Nacionais; 

C) A Divião de EstaLsti(_as i)(_mogiálicas e Sociais; 

d) A Divisão de Estatísticas Ecwómicas e Finan-
ceiras. 

. 
A Organização, a competência e a, atribuições dos 

erviços i cicridos 111) número anterior serão objecto etc 
rcg ulainento. 

. 
A- Direcção de Coordenação Estatísiica é equipa-

rada para todos os eIeits legaL a Direcção de Serviços. 

SECÇÃO VIII 

Da üemiLro de Documentação e Informação 
para o Desenvolvimento 

Artigo 17.0  

i. As atribuições da M.P.C. cru imiaLria de promaÇão) 
e coordenação de actividade de documentação e intor-
fiação de natureza teeflica, ccooóinica e cieflítica ãO 
exercidas pelo Centro de Documentação e IniJniaÇã() 
para o Desenvolvimento, ao qual c onipete espe(- ialmente: 

Recolher, tratar e difundir inlai inação técnica 
económica e científica prcduzi a 110 país 001 
no estrangeiro; 

Colaborar na definição e na aplicação de unia 
política nacional cm iloaturia de docuniciita-
ção e informação para o desci : vol vini(-rito, no. 
ineadairiente, na: 

- Harnionização dos métodos cio eu trata 
mento; 

Criação de uma rede nacional de doumen-
taçãc e informação para o desenvolvi-
mento; 

Formação do respectivo pessoal e utiliza-
dores; 

Realizar trabalhos mctoológicos de.-ig:1adla mente. 
nos aspectos de lingoagens documentais, de 
preparação de nonnas, princípios d irectores e 
inst: uçõeS; 

Estabelecer 1igaçes com as ícntes de ;norma-
ção estrangeiras, assegurando a utilização dos 
respectivos bancos de dados; 

Contribuir para a difusão da do. umcnta 0 ticfl 
tífica e técnica nacional, deignadanicnte, pom 
meio de boletins, serviçon de rcferncias ida-
tório5 analíticos, repertórios bi 1)1 iográíios c 
compilações sobre temas espccílícos;  

Exercer as funções de depositário legal cio toda 
a documentação técnica e entíl ica prc du- 
zida na país, rio amnl)ito d(- servicos dj Es-
tado e de outros oig4nlsmos públicos, por t.c• 
nicos nacionais ou etrangciros, e de centro 
orientador de referências e fontes de informa-
ção técnica e científica. 

2. No âinbitr, das suas atribuições, o (c111r0 de Do-
. umentação e  Informação pa a o 1e-envo1vimneato actua 
em colaboração com o órgãos próprios tios eiiais de-
partamcnt.s governamentais. 

Artigo 18.° 

i. O Centro de Documentação e Informaão para o 
Desenvolvimento é dirigido por um Director, equipa-
iado, para todos os efeitos legais, a l)ircctor Getal. 

2. A estruturação, a organização e O funcionamento 
d Centro de Document ação e  Informação para o De-
senvolvimento serão objeto de regulamento. 

CAPITULO Ïii 

Das disposições finaí 

Artigo 19.° 

O Ministério do Plana e da Coope ação 110 cxerLtio 
das Suas atribuições bc tece aos princípios gerais de 
arganização, planeamento, prcgramao, aaci nalidate, 
oval iaÇ() e controle de icsiiltados. 

Artigo 20.0 

O Ministro Adjunto do Ministro do Plano e da C o- 
poraçã exerce tu tela obre o Instituto \a(i :nal Ie 
Apoio ao Desenvolvimen,t :)  da Ii:formática, abreviada-
mente designado INADI. 

Artigo 21.° 

O pessoal e o património dnctmmentári0  da cxti ta 
Direcção de Recenseamentos e Inquéritos transitam, na 
mesma situação, para a Direcçãsa.Geral de Estatístia, 
mediante simples relação nominal ou inventário, (')fl. 
forme couber. 

Artigo 22.° 

O Ministro Adjunto do Ministro do Plano e da Coo-
peração poderá autorizar a celebração de cnntratos para 
realização de estudos, acções de formação ou outros t a-
balhos de carácter eventual, com indivíduo5 cu orga-
mIiSflmS nacionais ou estrangeiros. 

Artigo 23.0  

i. Os funcionários do Mini tério do Plano e da Coo-
paração estão Sujeitos às iiicomnpatibilidades específicas 
a definir nos diplomas rgânicos dos departamentos aos 
quais estejam afectos. 

2. Enquanto não forem aprovados os diplomas orgâ-
nicos a que se refere o número antecedente, caberá ao 
Ministra Adjunto do Ministro do Plano e da Coopera-
ção, ouvida a Secretaria de Estado da Administração 
Pública, decidir em cada caso concreto, Se determinada 
actividade é  ou não especificamente incompaCvel tom 
a condição de funcionário do Minist rio do Plano e cia 
Cooperação. 
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Artigo 24. 

Ao. Chefes dos Serviços a que se refere o artigo 3. 
compete: 

Dirigir técnica e administrativamente os rspec-
tivos serviços assegurand--i a realizaçã.> e o 
cumprimento dos objectivos e atribuições rioS 
mesmos e fiscalizando o exercício das sua 
actividades; 

Preparar e fornecer ao Ministro os clemeno 
necesSárie à definição da política d s .cctores 
que integram o Ministério; 

e) Propôr ao Ministro as providências considerada, 
necessárias ao deenipenho das suas atribui-
ções; 

Assinar a corres pondância dos respectivos servi 

O mais que lhes for cometido por lei ou detei - 
minação Superior. 

Artigo 25.0 

As dúvidas que se suscitarem isa aplicação do pre-
sente diploma serão resolvidas psr despacho do Minis-
tio do Plano e da Cooperação. 

Vist-s e aprovado em Conelho de Ministros 

Pedro Pires íosé Brito - Arnaldo França. 

Promulgado em 27 de Maio de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES 'dAR1A 

PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Para efeitos do disposto no presente diploma 
(onsideram-se também entidades que exerçam actividade 
jornalística, as delegações das agências noticiosas estrari-
geiras e OS correspondentes de imprensa estrangeira 
e ttorizados a operar no país. 

Artigo 2.° 

Registo de imprensa é feito no competente serviço 
.la Direcção-Geral (Ia Comunicação Social, ao qual oh-

(,' mbe: 

a) Organizar e lavi ar Os livros de registos, bem 
como efectuar o cadastro registal; 

á) Passar as respectivas certidões aos interessados, 

C) Iníceniar o Ministério Público das infracções 
às numas reguladoras do registo de imprensa 
de que tomem conhecimento. 

Artigo 3.° 

Os registos são lavrados nos Livros próprios por 
smp1e5 extracto, em face dos elementos que lies ('c\ (' 

servir de base. 

AS alteraçõcs  verificadas nos elementos das ins 
eriçes iniciais são registadas por avcrbaniento. 

. As iicrições devem conter como rcc1uisitos co:nuii' 
além da assinatura do responsável do serviço: 

a O número de ordem e a data da correspondente 
apresentação no livro Diário; 

/) O flumero de ordem privativo das jils. riées 
da reSpe ivaC p'v itt 

A1?tlgo 4,0 

Decreto n.° 52/87 

de 13 de Junho 

Ao abrigo do disposto no artigo 22.0  da Lei n.° io/III/ 

186. de 31 de Dezembro, 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Das disposições gerais 

Artigo 1.° 

Estão Sujeitos ao registo de imprensa: 

o) As publicações periódicas: 

á) As entidades que exerçam actividade jornalística 
ou editorial; 

e) As entidades importadoras de publicações estran-
geiras, para venda e distribuição no País. 

São ainda objecto de registo as alterações que se 
verifiquem nos elementos constantes das inscrições mi 
dais, bem como as sanções aplicadas por infracçõm 
previstas na lei de imprensa, a quaisquer pessoas ou 
entidades mencionadas nos números anteriores. 

Salvo o disposto no número seguinte. os registos 
só poderão ser feitos a pedido rios interessados tios ter-
mos deste diploma, em requerimento dirigide. ao  
Director-Geral da Comunicação Social. 

Os registos das saflçõeo a que se refere o número 
do artipo i .' set5o  feitos oficiosamente. 

Para o efeito, a5 entidades competentes remet crãtt 
à Direcção-Geral da Comunicação Social cópia da de-
cisão condenarória no prazo de dez dias, a contar do 
trflSitO em julgado. 

Artigo 5° 

i. As inscrições serão efectuarias segundo a data e a 
rdem de apresentação no livro Diário. 

2. Nenhum acto de registo pode ser lavrado sem que 
5e mostre apresentado no 1ivro Diário. 

53. Os registos serão efectuados no prazo máximo de 
p dias a ooitar da data da apresentação no livro diário. 

Artigo 6.° 

1. O registo não será efectuado quando a entidade 
requerente não preencher os requisitos exigidos por 12i, 
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2. Se a realização do regito for recusada por def-
ctêr€ia dos elementos apresentados, os interessados 'o- 

in, a todo o tempo, renovar o pedido de,ide qtic 
as deficiências vei idcadas sejam supridas. 

Artigo 7.° 

Os interessados serão notificados dos registos efec-
tuado; e das decisões que os recusarem ou cancelarem. 

Alrtigo 8.0 

O r-aiicciaincnto da- inscrições é feito por meio de 

:is crhanicr) o aos registos i111C iais. 

Artigo 9.° 

ierá cancelado oFiciosamente o registo das publicaçõcs 
e entidades referidas no número i do artigo 1.0  quando 
flO SeasTI requerido o averbamento das alterações dos 
elemertos constantes das respectivas inscii ;õcs inicais, 
no prazo de o dias a contar da sua verificação. 

ArLgo 10.0  

i. Dos egiStos podem ser passadas certidões, a requc- 
riincnto cl' quem mostre legit imo interesse na sua 
cão. 

2. No requerimento deverá 5Cr mencionado o fim 
que a certidão se destina. 

As cciticlões entitidas deverão conter a indicação 
d0  fim para que foram requeridas e não poderão Sei 

i..t ilizadas para efeil os (Iiversos. 

CAPITULO II 

Dos livros de registo 

Artigo 11.0  

i. No serviço de registo de imprensa deverão existir 

s seguintes liros: 

Livro Diário: 
livro de registo de otibli(-ações periódicas 

e) 1 ivro de registo de et idades jornalísticas; 

1) lis ro de registo de entidades editoriais; 

e) L;, , () de registo de entidades importadoras d(- 
pub ica'ées etraflgCiras; 

Lis ro de registo das delegações das agência; noti- 
ciosas estrangeiras autorizadas a operar no país: 

g) Livro de registo dos correspondentes de imprensa 
estrangeira; 

h) Livro de registo de recusas; 

i) Livro de registo das entradas de correspondências. 

2. iodos os !ivros referidos no número anterior terão 
torno de abertura e encerramento e serão numerados 

rubricados, em todas as suas folhas pelo Director-Geral 
ria Cou nu içac o Social. 

Artigo 12.1  

1. O livro l)i;írio destina-se à anotaïo discriminada 
dos requerimentos e documentos apresentados para rcgot'o 

e à menção do livro e folhas em que foram lavrados 
os actos requeridos e do despacho proferido sobre os 
requerimentos. 

2. O lis tu de registo de recusas destina-se à anoti ao 
( pecificada dos motivos que levar 'm a recusar o aco.) 

rco u crido. 

'. O livro de regc.to  de ectrada de correspondências 
destiiia-se à anotação da eorrcspoiidêricia dirigida ao 
sers iço e iiençao do í ijii que lhe foi dado. 

.. 
O deetais ivt os de' iflani-se à aiiotação do regisioS 

e; cctuaclo 
CAPITULO Iii 

11&; registo de puolicacões pci iádicaa 

Artigo 13.1  

O registo das publicações petiédica deve ser requc-
1 !do pelo diteetor de-igiado, eimi represclitaçe, da et --

dacic pr;spi ictária, ou no aso de es ,!a si. ,, pessoa sirigul o. 
pelo próprio proprietário. (0111 antecedência ti . IlhI u 

1 dias a contar cio seu aparecimento. 

A. - go 14 0  

N ão (St ãO 50 ('jiOS a regi ,io Os supli. ;rtcntos o  

cm d.cde que ptmblkados e distribuídos juntam. ie 
oiii estes cunho sua parte integrante. 

Artgo 15.° 

- () rcct uci ;mticit tu para registos de 1= ublicaçãcs pc :6 
dicas deverá conter as seguintes indicações: 

(1) Título; 

Feriociicidade; 

Obccto da puhlica',ão; 

Nome, nacionalidade e domicílio do Director; 

Entidade proprietária; 

Estai lelecimen to encarregado da impr(são; 

Lingua em que se publica: 

Lugar da publicação e limites geográficos da ut 
difusão; 

1) O endereço da redacção e da administração; 

j) O formato, o preço e da tiragem pre- 
visto. 

2. (1.omii o requerinicilto devem igualmente ser er-
tregues os documentos a seguir discriminados e relativos 
ao director: 

Certidão de registo de nascimento ou outro 
documento comprovativo da nacional'd;'de 
cabo-verdiana; 

Certificado do registo criminal; 

e) Atestado de residência. 

Artigo 16.1  

O segisto de publicações periódicas será recuauo 
si upre que SC verifiquem as circunstâncias seguintes: 

a) Omissão no requerimento dos requisitos e\ 
gíveiS; 



7.1 \.° 21 BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA 1)E CABO VERDE -- i DE JUNHO DE 1987 

Falta de apresentação de qualquer dos documcn-
tos que devem instruir o requerime11o; 

APeração pelas entidades proprietárias dos respec-
tivos títulos, embora mantendo na totalidade 
ou em grande parte os elementos cor1san'-
do anterior registo dos mesmos, apenas, com 
o fim de frustar a medida de suspensão ou 
apreensão: 

2. Será recusado o registo do periódico cujo título 
'rduza ciii erro ou wiifusão pela sua semelhança gra 

a, figu ativa ou fonética com o de outro periódico 
já registado. 

Artigo 17.0  

Se o periódico não começar a ser publicado no 
prazo de ciltu e oteiila dias, caso seja diária, ou 
110 prazo de um ano, caso não o seja, a contar da 
da ti, da sua inscrição, ou se a pubicação estiver int a 
umpida por igual tenipo, a respectiva inscrição Sei a 

cancelada oficiosamente. 

Se o periódico lôr anual, a inscrição só sera 
wcclada pela interrupção da publicação durante dois 

anos. 

CAPÍTULO IV 

SECÇÃO 1 

(Do registo das entidades 
que exerçam actividade jr11alisica) 

Artigo 18.0 

1. O requerimento para rcgito de entidades que 
exerçam actividade jornalística deverá conter as se-
guintes indicações: 

Identificação completa; 
Sede 
Director ou corpos gerentes, conforme couber. 

2. Do texto do requerimento deverá constar um:' 
declaracão sobre o exercício, caso exista, de actividade 
inerentes ou complementares, para além do objecto 
p'incipal 

Aytigo 19.0  

Se a entidade a inscrever for pessoa colectiva, e 
rcuuei'i meti to a que se refere o artigo anterior seri 
accmpanhado do documento comprovativo da sua 
craÇão OLt constituição. 

Artigo 20.° 

O registo dos corpos gerentes e das pessoas singuiares 
proprietárias de publicações periódicas depende ainda 
da junção dos documentos referidos no artigo 15 
fl.,  2 e, do atestado de residência, tratando-se de titula-
res de empresas individuais. 

Artigo 21.° 

A inscrição das entidades de que trata o prez)elit t.  
capít&c será cancelada oficiosamente caso se verifi-
quem, conforme couber, em re1aã0 ao único ou 
totalidade dos periódicos por elas editadas, as situa-
ções previstas no artigo 17.°. 

SECÇÃO II 

(Do registo das entidades equiparada,) 

SUBSECÇÃO 1 

(Do registo de delegações de agências noticiosas 
estrangeiras autorizadas a exercer actividade em Cabo Verde) 

Artigo 22.0 

O requerimento para registo de delegações de agên 
cias noticiosas estrangeiras autorizadas a exercer activi 
dides em Cabo Verde deverá conter as seguintes mdi- 

(i) Nome ou denominação; 
á) Forma de constituição: 

Sigla utilizada; 

Nacionalidade; 
Sede e local da sua actividade em Cabo Verde: 

Data da autorização para o exeTelCio da activi-
dade em território nacional: 

Responsável em Cabo Verde. 

Artigo 23.° 

O requerimento a que se refere o a'tigo anterior semá 
instituído com os seguintes documento»: 

Estatutos da Agência e sua legalizuãc: 
Documento comprovativo dos puderes do IcspoI1-

sável pela Agência em Cabo Veide. 

Artigo 4.° 

A inscrição das agêndas flOticicsui (strangeiias seiá 
oficiosamente cancelada caso cja revoada a autorização 
para o exercício da respectiva actividride 

SUBSECÇÃO II 

(Do registo de correspondentes de imprensa estrangeira) 

Artigo 25.1  

O requerimento para registo de correspondente de 
imprensa estrangeira deverá conter ar se,iiin:es indica-
ções: 

Nome e morada em Cabo Veide: 
Nacionalidade, profissão e actividades exercidas; 

Indicação da icyentidade patrona: e dos periódi-
cos ou empresas para quem trabalha; 

Data da autorização para o exercício da activi 
dade em Cabo Verde. 

Artigo 26.1 

A inscrição do correspondente de impreiisa es:ian-
geira será oficiosamente cancelada caso seja revogada a 
acreditação para o exercício da respertiv:  actividade 1)11 

quando os interessados não requeiram a revalidação da 
sua inscrição no prazo de trinta dias, a partir de 31 de 
Dezembro de cada ano. 

CAPÍTULO V 

(Do registo das entidades 
que exerçam actividades editorial) 

Artigo 27.1  

1. O requerimento para registo de entidades que 
exerçam actividade editorial deverá conter as segui: tes 
indicações: 
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Nome ou denominação; 
Sede; 
Director ou corpos gerentes, confoi me couber; 
Editor. 

Do texto do requerimento deverá constar uma de-
daração sobre o exercício, caso exista, de actividades 
inerentes ou complementares, para além do objecto 
principal. 

Salvo indicação expressa em contrario, considera-se 
edãtor de publicação unitária: 

O proprietário da empresa editorial em nome in-
dividual; 

O administrador ou gerente da empresa edito-
rial, quando se tratar de peoa colectiva. 

Artigo 28.1 

As entidades referidas no número antecedente que se 
dediquem simultâneamente à edição de publicações pe-
riódicas ficarão submetidas para afeitos de registo ao 
mesmo regime que o das entidades que exerçam acti-
vidade jornalística. 

CAPÍTULO VI 

(Do registo das entidades importadoras 
de publicações estrangeiras) 

Artigo 290. 

i. O requerimento para registo de entidades impor-
tadoras de publicações estrangeiras deverá conter as 
seguintes indicações: 

Identificação completa; 

Sede; 
Director ou corpos gerentes. 

Autorização para o exercí io da actividade de 
importador. 

2. Do texto do requerimento deverá constar uma de-
claração sobre o exercício, caso exista, de actividades 
inerentes ou complementares, para além do objecto 
principal. 

Artigo 30.° 

As inscrições das entidades importadoras de publica-
ções estrangeiras serão oficiosamente canceladas caso 
no seja renovada ou fôr reogatla a autorização de 
exercício da actividade de Importador ou a referida 
autorização não for utilizada 'elo período de uni ano. 

CAPÍTULO VII 

Dos recursos 

Artigo 31.0  

1. Das decisões que recusem Os registos ou detcmi-
nem o seu cancelamento podem os intcre-sados inlerpôr 
recurso hierárquico para o Ministro da Informação, Cul-
tura e Desportos em reqiut'innto apresentado no Ser-
viço dos Registos de Irupren;a, no qual serão, desde 
logo, invocados os fundamentos do recurso. 

. Ao requerimento de re(u1.o poderá o recorrente 
juntar os documentos que julgue perrinenres mas ne-
nhum Outro meio de ?rova podeiá Ser oferecido. 

Artigo 32.0  

Da decisão do Ministro da Informação, Cultura e 
Desportos podem os interessados iuterpôr recurso con-
tencioso, nos termos da lei geral. 

CAPÍTULO X 

(Das disposições finais e transitórias) 

Artigo 33.0 

As publicações e as entidades sujeita a registo de im-
prensa existentes na data da entrada em vigor deste 
diploma, têm o prazo de sessenta dias após essa data 
para o efectuarem, lindo o qual serão 3.s suas publicações 
consideradas clandestinas ou deixarão de poder exercer 
a sua actividade em Cabo Verde 

Artigo 34.0 

Todas as modificações que, de futuro, vierem a intro-
duzir-se na matéria contida neste Regulamento devem 
ser insertas no lugar próprio, por meio de nova redacção 
dos artigos alterados, supressão dos inúteis Ou adiciona-
mento dos que forem necessários. 

Artigo 35.0 

Este decreto entra em vigor 30 dias após a sua puõhca. 
ção. 

Pedro Pires—José Araúo - David Hopffer A!mada. 

Promulgado em 27 de M;tiu de 1q7. 

Publique-se. 

O Presidente da Repith1  :a. ARISF1DFS MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 53/87 

de 13 de Junho 

Ao abrigo no disposto no artigo 31.0  do Decreto-Ui 
fl.°  49/87, de 23 de Maio, que aprova a orgânica do Mi-
nistério da Informação, Cultura e Desportos; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 É criada com sede em Mindelo. a Direcção 
Regional do Ministério da Informação, Cultura e Des-
portos. 

Art. 2.0  A Direcção Regional, ora criada, tem jurisdi-
ção sobre os concelhos compreendidos pelas Mhas de 
Santo Antão, S. Vicente e S. Nicolau. 

Art. 3.0  Este diploma entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires - David Hopffer Almedi -- Arnaldo 
França-Renato Cardoso. 

Promulgado em 5 de Junho de i97. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARIS f IDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 54/87 

de 13 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
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Artigo único. Ë autorizado o Minisério das Finan 
ças a alienar o imóvel ocupando os lotes 23, 24 e 34 do 
quarteirão 1939, 3415 Massa(-liusetts Avenue, N.W., em 
Washington D.C. 20007, Estados Unidos da América. 

Pedro Pires-Arnaldo França 

Promulgado em 5  de Junho de 1987. 

Publique-se. 

O Piesicierite da República, ARIS rIDEs MARIA 
PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Despacho n.°  35/87 

Nos termos do n.° 1 cio artigo 5.0  do Decreto-Lei 
n.° 47/75, de 15 de Novembro, nomeio os cidadãos 
abaixo mencionados, para exercerem as funções de i.°  e 
a.° substitutos do Delegado do Governo do concelho do 
Tarrafal: 

Primeiro substituto: Carolino Henriqucs Fortes Dias. 
Segundo substituto: Carlos Alberto Costa Monteiro. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 2 de Junho de 1587 

O Poimeim Ministro, Pedro Pires. 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificação 

Por ter saído inexacto, rectifica-Se, nos termos seguiu-

te,, o Decreto-Lei 11.0 49/87, publicado no Boletim 
Oficial n.° 21 /87, de ss de Maio: 

Art- 3.0 

Onde se lê: 
Na prossecução das suas atribuições, o Ministro 

Deve ler-se: 

Na prossecução das suas atribuições, o Ministério 

Art. -° alínea f) 

Onde SC lê: 

Direcção-Geral da Educação Cultural; 

Deve ler-se: 

Direcção-Geral cia Animação Cultural.- 

Art. 10.0, fl.0  i 

Onde se lê: 

.organismos referidos no ardgo 
. 

Deve ler-se: 

organismos referidos 110 artigo 5." 

Art. 1 1 .o 

Onde se lê: 

é um órgão consultivo do Ministério 

Deve ler-se: 

é um órgão consultivo do Ministro 

Ârt. 1 
70, alínea c) 

Onde se lê: 

e informa(ão, nomeadamente a artística,  

Deve ler-se: 

e informação, nomeadamente a estatíSLi(-a, 

Art. 19.0,  alínea 1) 
Onde se lê: 

Prestar aos demais serviços do Ministério e apoio 

Deve ler-se: 

Prestar aos demais serviços cio M.inisv"ro o apoio 

Art. 23 1, n'o  i 

Onde se lê: 

2. A i)iecção-Geral do Património Cultural ... e 
valorização o património... 

Deve ler-se: 

1. A Direcção-Geral do Património Cultural .. e 
valorização do património 

Art. 25
, 

n.° 2, alínea e) 

Onde se lê: 
incealtiva(ão e assegurando o ac2s50 de todos 

Deve ler-se: 
incentivando e assegurando o icesso de todos 

Ai t. 25 0, 11.1  2, alínea h) 
Onde se lê: 

a divulgação das obras e cultura 

Deve ler-se: 

a divulgação das obras d cultura 

Art. 27,0,  alínea c) 
Onde se lê: 

necessário à procecução 

Deve ler-se: 

necessário à prossecução 

Secretaria-Geral do Governo, 5 de junho,  de 1987. - 
O Secretário-Geral, substituto, EdeltrudeS Rodrigues Pires 
Neves. 

Rectificação 

Por ter saído inexacto, rectifica-se, nos te1iT1OS seguin-
tes o despacho do Camarada Ministro Adjunto das Fi. 
nacças concedendo um fundo permanente ao Gabinete 
do Ministro do Pia/no e da Cooperação: 

Onde se lê: 

uni fundo permanente de 2 

Deve ler-se: 

1. ... um fundo permailente de 20 (O')... 

Secretaria-Geral do Governo, 5 de Junm de 1987.-
0 Secretário-Geral, substituto, Edeltrude" flodrisy.ies Pires 
Neves. 

MINISTËRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL E URBANISMO 

Despacho 

Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei ii.°  58/75, de 
13 de Dezembro, nomeio os cidadãos ab.i.ixo designados 
como mcm bros do Conselho D'ei ibcrat.t-" do '[arrafal: 
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Efectivos: Despacho do Camarada Ministro do [eseovOlvimento 
Rural e Pescas: 

Carolino Henrique Fortes Dias. 
Octávio Ramos Tavares. 
Carlos Alberto Costa Monteiro. 
Emído Lopes da Veiga Silva. 
JOSé Mário de Sousa. 
Olegário Mendes Tavares. 
Aristides Gomos de Pina. 
Arcângela Lopes Martins. 
Maria Rosalina Gomes de Almeida Cardoso. 
Maria Tetesa jesus Barros Monteiro Semedo Lopes. 
Clarisse Vieira Évora da Graça. 
António tosé  Duarte. 
Gu' avo Cordairo Dias de Sousa. 
Xisberto Vieira Firmino. 
Olímpio Tavares BaesSa. 

Suplentes: 

Cirilo António NLoreira. 
Guilhermina Mendes Ferreira. 
Octávio \az Varela. 

—Ministério da Administração Local e Urbanismo, iS 
de Maio de 1987.—O Ministro, Tifo Ramos. 

De 2 de Fevereiro de 1987: 

Maria Fernanda Coulinho Silva Lopes, técnico superior de 
3•& classe, do Ministério do Desenvolvimento Rural e 
Pescas - transferida, da  Empresa Ag,o-Indus[rial «Jus-
tino Lopes», para a Empresa Pública de Fomento Agro-
-Pecuário, como responsável da unidade de reconsti-
tuição do leite. 

De 2 de Junho: 

Pedro da Moura Moreira, 3.0  oficial da Direcção-Geral da 
Administração Central do Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Pescas-nomeado, para exercer, nos termos do 
flL° 3 do artigo 4 0  do Decreto-Lei n.° ]54.11, o cargo 
de 1.0  oficial, provisório, da mesma Direcção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4°, código 1.2 do Orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 4 de Outubro de 1986: 

CHEFIA DO GOVERNO 
Maria de Fátima Lopes, candidata classifica'sa em concurso 

—nomeada, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercer, provisoriamente, o  cargo de 
professora de posto escolar (2.0  nível, 3•1  classe) da 
Divisão do Ensino Básico Elementar. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 7a, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho de 1987). 

Secretaria de Estado 
(Ia \dtninistração Pública 

1)iiecio-Geral tia Aclmii: i stração Pública 

Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 2 de Junho de 1987: 

Júlio César Lopes Varela - nomeado, nos termos do ar-
tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de técnico profissional de l.° 
nível, 3.° classe, da Direcção dos Serviços de Admi-
nistração da Secretaria-Geral do Governo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 3.', código 1.2 do orçomento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de Junido de 1987'). 

Despacho do Camarada Ministro das Forças A,madas 
e da Segurhnça: 

De 28 de Abril de 1987: 

Carlos Alberto Ramos Duarte Andrade, major das T ARP 
nomeado, nos termos do artigo 40.0  n.° 2 do Decreto-
-Lei n.° 5/73, de 4 de Fevereiro, conjuga -o com o ar-
tigo 76.1  do Decreto-Lei n.° 52/79, na nova redacço q':e 
lhe foi dada pelo artigo l.° do Decreto-Lei n.° 9/81 de li 
de Fevereiro' para exercer, em comissão oriinária de 
serviço, o cargo de assessor do Ministro das Forças Ar-
madas e da Segurança. 

A despesa tem cabimento na dotaçã.n inscrita no apí-
tulo 10,  divisão 1.0,  código 1.2 do orçam.rito vigente.—
(Isento de «vistos nos termos do artigo 3.0  do Deceto-Lei 
n.0  52. 79, de 9 de Junho). 

De 21 de Novembro: 

Isabel Pereira Moniz Silva, 2.0  Oficial de nomeação ciefini-
uva da Direcção-Geral de Educação, exercendo em comis-
são de serviço,  as funções de secretária do Ministro da 
Educação—dada por finda a referida comissão, com 
efeitos a partir de 1 de Julho de 1987. 

De 28 de Janeiro de 1987: 

António dos Anjos St ntos -contratado, nos telmos da 
alínea c) do artigo 67.1  .o Decreto-Lei n.° 152 /79, para 
durante o ano lectivo de 1986/87, exercer o cargo de 
professor de 3 1  nível, 3.° classe, da Direcção Geral de 
Educação e  destacado por conveniência de serviço na 
Escola do Ensino Básico Complementar da Ribeira 
Grande. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6., código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 20 de Maio de 1987). 

De 30: 

Nos termos dos artigos 15.0  e 21.0  do Decreto-Lei n.° 74/86, 
de 25 de Outubro passam a perceber  o vencimento 
mensal correspondente à  letra «F» da tabela da Fun-
ção Pública, os seguintes sob-inspectores escolares com 
funções de delegados nos concelhos que se indtiam: 
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Praia - Maria Luisa Silva Santos Barros. 

Santa Cruz - Emanuel Correia Furtrdo. 

Tarrafal - Octávio Ramos Tavares. 

Santa Catarina - Tito Lívio Silva Fernandes. 

Fogo - Raúl Barbosa Vicente Rodrigues. 

Brava-João Evangelista Ramos Vicente. 

Maio—Rosa Maria Stein de Lira Araújo. 

Boa Vista -Regina dos Santos Rocha. 

Sal-Rosalina Évora Lima. 

S. Vicente Maria Paula Lima da Luz Brito. 

Ribeira Grande - Marília Filomena do Rosário Neves. 

Porto Novo - Cristalina de Fátima Alves Fortes dos 

Reis. 
Paúl - Alda Maria Martans Silva. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 35ft,  sub-divisão l.& 

código 1.2 do orçamento vigente.-  (Visado pelo Tribunal 

de Contas em 20 de Maio de 198r). 

Manuel Bartolomeu Jesus Teixeir:, professor de pcsto esco-

lar de serviço eventual, da Direcção de Educação Extra-

-Escolar e Divisão de Alfabetização —exonerado das 

referidas funções, a seu, pedido, com efeito a partir de 

1 de Maio de 1987. 

De 17: 

Gabriel MOacyr Rodrigues., técnico supexior do Ministério 

da Informação, Cultura e Desportos e Mateus Júlio 

Lopes, funcionário do Partido-  autorizados para, nos 

termos do artigo 78.0  do Estatuto do Funcionalismo, e 

em regime de acumulação, exercerem o cargo de profs-

sor, durante o ano lectivo de 1986/87 na Escola do Ma-

gistério Primário do Minc1elo, com efeitos a partir de 

19 de Novembro de 1986- 

A despesa tem cabimento na dotação do capít'ulo 1.0, 

divisão 26.°, código 1.2 do orçamento vigente, 

Despachos do Camarada Ministro da Informação, 

Cultura e Desportos: 
De 28 de Fevereiro: 

De 22 de Maio de 1987: 

Arminda de Santa Cruz Brito -contratada para prestação 

de serviço docente, durante o ano lectivo de 1986/87, 

na categoria de professor de 4 0  nível, 3.8,  classe, com 

colocação no Curso de Formação de Professores do En-

sino Secundário, nos termos da alínea c) do artigo 67.1  

do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1°, 

divisão 36., código 1.2 do orçamento vigente. 

De 27 de Abril: 

Audília Maria de Jesus, professora de posto escolar, provi-

sória - nomeada, definitivamente, na referido cargo, 

nos termos do disposto no § 1.0, do artigo 27.0  do Esta-

tuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na d0 

tr.ção inscrita no capítulo 1 0, divisão 70,  código 1.2 do 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 

em 21 de Maio de 1987). 

De 8 de Maio: 

Maria do Carmo Ribeiro Monteiro -nomeada professora 

de posto escolar de serviço eventual e colocada na Es-

cola 37, Fundura, concelho de Santa Catarina, na vaga 

deixada pela exoneração a seu pedido de Pedro j)ntónio 

Borges de Oliveira. 

.A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1., 

divisão 7..  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 12: 

Fernanda Quintina Jorge Tavares -nomeada, nos termos 

do n.° 1 do artigo 2.0  do Decreto-Lei n 28/35, de 9 de 

Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 30 

oficial, da Inspecção-Geral do Ministério da Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita r.o capí-
tulo 1.0, divisão 35•0,  sub-divisão 1.0, código 1.2 do orça-

mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de 

Junho de 1987). 

Alberto Duarte Nogueira, nomeado, para exercer o cargo 

de 3.0  oficial, interino da Televisão Experimental de 

Cabo Verde, por despacho de 18 de Março de 1987, 

publicado no Boletim Oficial n.° 14, de 4 de Abril—

autorizado, a seu pedido, a não tomar Posse fl0 lugar. 

De 1 de Junho: 

Julieta de Deus Rodrigues H. Almada,, escriturária-dacti-

lógrafa de 2.0  classe, interina, da Direcção-Geral de 

Administração, do Ministério da Informação, Cultura e 

Desportos -exonerada,, do referido cargo, por conve-

niência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Junho 

de 1987. 

Despachos do Camarada Ministro da iôministração 

Local e Urbanismo: 

De 13 de Maio de 1987: 

José Rui Freire Barrete—assalariado, nos termos do ar-

tigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer; 

o cargo de contínuo da Direcção-Geral da Administra-

ção do Ministério da Administração Local e Urbanismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 3a,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo  Tribunal de Contas em 28 de Maio de [987). 

De 23: 

Cristina da Luz Morais da Cruz, técnica profissional de 

l.° nível de 3.  classe, provisório da Direcção-Geral da 

Administração Local, com colocação no Seeretariado 

Administrativo de S. Nicolau— transferia, a seu pe-

dido para o Secretariado Administrativo de S. Vicente. 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 

e Assuntos Sociais: 

De 6 de Março de 1987: 

Maria Margarida Ramos Duarte-nome-da, nos termos 
do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exer-

cer, provisoriamente, o cargo de técnico: profissional 

de 1.0 nível de 3.° classe da Direcção-Geral de Siaúde. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Abril 

de 1987). 
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De 9 de Maio: De 4 de Maio: 

Mania Varela Sanches ncmeada, nos termos do artigo 27. 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, p.ovso-
riamente, o cargo de auxiliar de 3.a  classe d Direcção-
-Geral de Saúde, ficanSo colocada na Delegação de 
Saúde do Tarrafal. 

As clepesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l,, divisão 4.", código 1.2 do orçamento viente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Moio de 1987). 

De 12: 

Lucíia Lopes RamCs iVota reit>s professor 1 aposenta a 
—homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emtido em sessão de 7 de Maio de 1187, que é 
do seguinte teor: 

«Que a examinada seja evacuada p ra o exterio 
para um centro de cirurgia  cardio-,«)ácica, por Se 

encontrarem esgotados os recuisos locais de tra-
tamento». 

«Evacuar para Portugal», 

De 25: 

Valdemiro Mendes, professor de posto escolar de serviço 
eventual -homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 15 de Maio de 1987, 
que é do seguinte teor: 

((Que o examinado deve ser evacuado .par o exte-
rior a fim de ser presente a  um centro especia-
liza-do em ci:urga maxilo-facial para continua-
ção do tratamento». 

De 3 de Junho: 

Clarimundo Alberto Teixeira Barbo,-a. director de 2." classe, 
da Direcção-Geral de Finanças homologado o part cer 
da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão 
de 21 de Maio de 1987, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuado para o Ext rio' 
para realização de uma coloncscopia, regressando 
munido de um relatório sobre es resultados do 
exame». 

«Evacuar para Portugal». 

Despccho do Camarada Ministro da Indústria e Ener-
gia: 

De 8 de Abril de 1987: 

Jcs' Ermo tomes da Costa pe11' er - c-ntratado, nos ter-
mos da alínea c) do artigo 45.0  do Estatuto do Funcio-
naLsmo por um período de três me$es, a contar d 26 
de Fevereiro do ano em curso, para prestar serviço na 
Direcção dos Serviços Administrativos do Ministério da 
Indústria e Energia, com vencimento mensal correspon-

dente aos otribuídos aos li" oficiais pela t. bela classi-
ficativa da Função Pública. 

O encargo resultante da despesa tem e bimento na do-
tação do capítulo 1.0.  divisão 5.1, códi o 1.2 do orçamento 
vigcite. - (Vsado neto Tribunol de Contas em 8 de Ju-
nho de 1987). 

Pedro Al. ântara Silva -nomeado, nos termos do arti%o 27.° 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, orov so-
riamente, o cargo de técnico soperior de 3." classe, do 
Instituto Nacional de nvestigação Tecr.ol(qiea. 

O encargo resultante da des;esa tem cabimento na do-
tação inscrita no código 38.8, artigo l.,  n.° 1, ao orçamento 
vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contos em 9 de Junho 
de 1987). 

Deroacho do Camarada Ministro Adjunto do Minis-
tro do Plano e da Cooperação: 

De 18 de Maio de 1987: 

flaúl Vera-Cruz B rbosa, chefe de secção adminis ra>iva 
do Centro de Documentação Técnica e Científica, cori-
tratado rescindido o referido contrato de prestação 
de serviço, a seu pedido, cem efeitos a partir de 16 de 
Junho de 1987. 

Despacho do Camar da Ministro Adjunto do Minis-
tro da Finanças: 

De 4 de Junho de 1987: 

Maria 1 ernanda Gonçalves da Cesto,, na qualidade de iúva 
e representante de José Constan inc e Lúcio Nery Goa-
çalves da Costa, filhos menoles de Gonstantmo da Costa, 
que foi l.° tenenle ds Forças de Eegurança e Ordem 
Pública, falecido no dia 27 de Agosto de 1986--fixada 
ao abrigo do disposto no artigo 9., a." 1 e do n.° 3•0 

do Decreto-Lei n.° 52/75, de 8 de Feveroiro, a pensão 
de sobrevivência mensal de 10 24J$, com efeitos  a pa o 
tir de Setembro de 1986. 

A esta pensão devrú ser descontada a qu ntia de 
22905$30, para compensação de sobrevivénc a, em atiaSO, 
em 60 prestações mensois e consecitivas, a primei a de 
:67l30 e aS restantes de 382$. 

O encargo tem cabimento no capítulo 2., divisão 3.. 

códgo 17-B do orçamento para o corrente - no do Minis-
tério das Finanças. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado dos Ne-
gídos Estrangeiros: 

De 30 de Abril de 1967: 

Zenaida Filomena Barros de OCveira Barco-o - nomeada, 
nos termos do artigo 1.0  do Docreto-Lei n,° 128/85, de 
9 do Novembro, para exercer, interínanicne, o cargo 
de escriturária-dactilógrafa de 2. 1assc, dos Serviços 
Externos do Ministério dos Negócios Estangei!o-:, ficado 
colccada na Missão Permanente de Cabo Verde junto da 
FAO, em Roma 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 9., código 1.2 do orçamenLo vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 28 de Maio de 1987) 

De 22 de Mao: 

Heomengarda da Graça Barbosa Barros Brito, técnica pro-
fissional de 2.' nível, de 3.' classe, do Ministério dos 
NegócIos Estrangeiros - ccncedida a licença ilimitada, nos 
termos do artigo 252° do Estatuto do FuncionaUsmo, 
com efeitos a partir de 26 de Maio do corrente ano. 



380 N.° 24—BOLE1IM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE— i DE JUNHO DE 1987 

Despachos do Camarada Secretá io de Estada da 
Admin:strução Pública: 

De 25 de Março de 1987: 

Maria de Lourdes Duarte, escriturária-dactilógrafa prin-
cipal, definitiva, da Direcção-Geral de Estudos, Legis-
lação e Documentação—transferida, nos termos oo 
n.° 2 do artigo 4.0  do Decreto n.° 14/77, de 5 de Março 
para o quadro do Ministério da Informação, Cultura 
e Desportos, ficando colocada na Direcção-Geral ie 
Administração. 

A despesa tem cabimento na dotação no capít'.sio 1.0, 

divisão 3.°, código 1.2 do o çamento vigen/e. - (Ano ado 
pelo Tribunal de Contas em 2 de Junho de 1987). 

Ide 28 de Maio de 1987: 

Francisco da Veiga Correia -nomeado, nos lermos do a'-
tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/35, de 9 de Novembra, 
para exercer, interinamente, o cargo de 3.0  oficial da 
Direcção-Geral da Administração Pública.-- IVisado pCi.) 
Trtbunal de Contas em 10 de Junho de 1987) 

Emanuel Mendes de Andrade - nomeado, nos termos do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamnte, o cargo de 3. oficial da 
Direcção-Geral da Administração túblici. Visado pelo 
Tribunal de Contas em 5 de Junho de 987)- 

As despesas têm cabimento na datação macula no capí 
tulo 3.0, divisão 3•0,  código 1.2 do orçmrnio vigente. 

Manuel António dos Santos, 3,0  oficial de nomeação pro-
visóiia da Direcçúc-Ceral da Adminitração Eública 
noine:do. nos c lOOS do artico 1." do .Dcreio-[,ei 
n.° 123/85, de 9 de Novembro, para exercer, interina-
mente, o cargo de 2.0  oficial da mesma DirecãoGcral 

Elsa Irene Fcnseca Coelho Monteiro, 30  cfuciai de nomea-
ção provirúiaa dai irccção-C.eral da Administração 
Pública -- namoaoa, nos termo, do ar go 1.0  do De 

cre o-Loi n." 1211 85, de 9 da Novembro, para exercer, 
interinamente, o cargo de 2.° oficial da mesma Direcção 
-Cci'al. 

Maria do Luz da Craz Fortes, 3,0  oficial de nomeação 
provisória da Direcção-Geral da Adminis.ração Públic 
-nomeada, lias termos do ar.igo l.° do Decreto-Lei 
n.° 128/85 de 9 de Novembro pala exercer inteti:a-
mente, o cargo de 2.1  oficial da mesma Direcção-Geral. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no co 
tulo 3 0, divisão 3°, código 1.3 do orçamenta vigente. 

Clarice Soares Pinto —nomeada, nos termos do artigo 1." 
do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para 
exercer, intei'inamente, o cargo de técnico auxiliar de 
3.1  classe da Direcção-Geral da Administração Pública. 

Cris una Semedo Afonso -nomeada, nos termos do ar-
ligo 27.0  do Estatuto do Funcionalilmo, para exe:cr, 
proviíc.niamenie o cargo de escnitirá:io-dact:ló rato 
de 2.° classe da Direcção-Geral da Admin:straçê.o Pública. 

As dessas têm cabimento na dotação inscrita no cCpi 
tulo 3.0,  divisão 3.°, código 1.2 do orçomenlo vige-'- - 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 5 de Junho de 112' 

Despachos cio Camarada Director-Geral da AclmniStra. 
ção Pública, por delegação do Cama:; ida Secretário 
de Estado: 

De 30 de Janeiro de 1987: 

Manuel Evangelista Évora, operador de teleconiunicaçúes 
do Aeroporto Inteinacional «Amilcar ('ub'al' -- desli-
gado de serviço, para efeitos de aposentação, por ter sido 
julgado incapaz para todo o serviço público, conforme 
opinião dia Junta de Saúde de Sotavento, emitido cm 
sessão de 7 de Maio de 1981, homologado por despacho 
do Camarada Ministro da Saúde e Assuuo os Sociais, de 
27 de Junho do mesmo ano, devendo ser abonado da 
pensão provisória anual de 133 984$80 (cento e trin'a e 
três mil, novece'tos e oitenta e quatro escudos e oitenta 
centavos), sujeita a rectificação, calcula"a de harmonia 
com o n.° 1 do artigo 6.° do Decreto o ° 52/75, e cor-
respondente a 36 anos de servço pres4 aao à Adminis-
tração CoLnial Portuguesa e ao Estado dc Cabo Varde, 
incluindo o aumento de 1/5, nos termos do artigo 435.0  
do Estatuto do Funcion'alsmo. 

O encargo resultante da despasa tem cabmorito na d te-
ção inscrita no capítulo 2.0, divisão 30, códigj 12 do orça-
mento vgente. - 'Visado peiO Tribunal de Contas em 211 
ú aio de 1987). 

De 15 de Maio: 

F:uLuoso Aparícuo, auxiliar principal, da ex -DIrei çao-Corai 
de Urbansmo, Ilabitação e Saneamen.o Bósuco desli-
gado de serviço, para efeitos de ap0s2r11u1çã ). por ter 
sido julgado incapaz para todo o serviço público, con-
forme opinião da Junta de Saúde de 7 otavento cmtido 
em sessão de 3 de Abri de 1986, homoiogado por des-
pacho :1 Laina,rad'a ministro da Saúde, T:abalho e 
Assuntos Sociais, de 11 do mesmo mês e ano, dcve. d') 
ser abonada da pensão prov;sória anual de 86 400$ (oi-
tenta e seis mil e quatrocentos escudos), sujeita a rec-
tificação, calculada rioS termos do n,' 1 do artigo 6.0  do 
Decreto n.° 62/75, correspondente a 20 anos de serviço 
prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, nos 
termos do artigo 436.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

A esta pensão deverá ser descontada qs quota: atrasadas, 
no montante de 93 290$.  em 120 prestações mensais e con-
secutivas, sendo a primeira de 82780 e as restantes de 777$. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, Divisão 30,  código 17-A - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 3 de Junho cIte 1987). 

De 6 de Junho: 

Lucinda Maria Oliveira, professora de trabalhos m mi- is 
do Ciclo Preparatório do Lava dearo - conta, para ef°°- 
tos de mudança de classe, o seguinte de serviço 
prestado ao Estado: 

A M D 

De 18 de Novembro de 1978 a 30 de 
Junho de 1979 ... ... ... ... ... ... - 7 13 

De 1 de Dezembro de 1979 a 30 de 
Junho de 1980 ... ... ... ... ...... — 7 -- 

De  1 de Outubro de 1980 a 31 de Ju- 
lho de 1981 ......................10 1 

De 1 de Outubro de 1981 a 31 de Ju- 
lhode 1982 ... ... ... ... ... ... ... - 10 1 
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De 1 de Outubro de 1982 a 31 de Ju- 

lho de 1983 ... ... ... ... ... ... ... - 10 10 

De 1 de Outubro de 1983 a 31 de u- 

lhode 1984 .. ... ... ... ... ... ... - 9 10 

De 1 de Outubro de 1984 a 31 de Ju- 

lhode 1985 ... ... ... ... ... ... ... - 10 1 

De 1 de Outubro de 1985 a 31 de 

Dezembro de 1986..................1 3 1 

Total ...............6 3 28 

Maria Madalena Mendes Tavares., profcs.iora de posto eco'-
lar, contratada -conta, para efeitos de mudança de 

classe, o seguinte tempo de serviço  prestado ao Estado: 

A M D 

De 1 de Outubro de 1979 a 31 de Ju- 

lho de 1980 ... ... ... ... ... ... ...  - 10 1 

De 1 de Outubro de 1980 a 31 de ju- 

lho de 1981 ... ... ... ... ... ... ...  - 10 1 

De 4 de Outubro de 1981 a 31 de 
lho de 1982 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 28 

De 15 de Outubro de 1982 a 31 de Ju- 

lho de 1983 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 17 

De 20 de Outubro de 1983 a 31 de .Ju 

lho de 1984 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 12 

De 7 de Outubro de 1984 a 31 de Ju- 

lho de 1985 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 25 

De 1 de Outubro de 1985 a 31 de Ju- 

lho de 1986 ... ... ... ... ... ... ...  - 10 1 

De 1 de Outubro de 1986 a 30 de No- 

vembro de 1986 .................. - 2 - 

Total ...............5 10 25 

Despacho elo Camarada CapitãQ dos Portos: 

De 11 de Março .de 1987: 

Francisco Filemen Évora Moura, piloto de 2.' classe, pro 

vsÓri, da DjrecçãoGerai de Mar nha e Poros — punido, 

nos termos do n° 5 dc artigo 435.0  do Estatuto do 

Fiinconai.mo, com 70 (setenta) dias de susp0n3ã.) de 

exercício e vencimentos, com eeitos a partir de 1 de 
Abril de 1987. 

Despacho do Camarada Director do Hospital Central 
do Praia, por delegação do Cam.aradj Ministro da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 27 de Mao de 1987: 

Adilson Rui Correia Pina Cabral, fJho do 1 1  sargento das 
Forças de Seguan:. e Ordem Fúbica, J(aqu.rn de Pina  

Cabral -homologado o parecer da Junl o de Súade de 
Sotavento, emitido em sessão de 21 de Maio de 1987, 
que é do seguinte teor: 

«Apresentado». 

Deiiheração do Conselho Deliberativo do Paúl: 

Eucl ides Fonseca Silva Oliveira -nomeado, no. termos 
do artigo 27.1  do Es.atito do Funcionalismo, para 

exercer, proviroriamen.e. o cargo de condutor-auto de 

ligeiros de 3.1  elas-e, do Secretariado Adminis,rativo 

do Paúl. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  artigo 1 0. n.° 1 do orçamento municipal vigoule. - 

(Visado pjo Tribual de Contas em 29 de Abril de 16li)  

Extractos de contratos: 

De 1 de Janeiro de 1987: 

Marcedes Larrinaga Sandoval - contratada, a titulo de coo-

peração técnica, para prestação  de SerViç.) na Direcção-

-Geral de Saúde, como docente de enfermagem, com o 

salário mensal de 20000$ (vinte mil escudos). 

O presente contrato tem a duração de um ano, com efei-

tos a partir de 1 de Junho, pondendo o mesmo ser renovado 

por sucessivos períodos, de acordo com a cléusula contra-

tual. 

Pirre Martel— contratado, a título de cooperação técnica, 

para prestação de serviço na Direcção-(lerat de Saúde, 

como médico, com direito ao salário mensal de 15 000$ 

(quinze mil escudos). 

O presente contrato tem a duração de um ano, com efei-

tos a partir de 1 de Janeiro de 1987, podendo o mesmo ser 

renovado por sucessivos períodos, de acord3 com a cláusula 

contratual. 

De 15 de AbrIu: 

Arnaldo Rocha Silva - contratado, a LÍtUlO de cooperação 

técnica, para prestação de serviço na Direcção-Geral de 

Saúde, como médico psiquiatra, com o salário mensal 

de 25 000$ (vinte e cinco mil escudos). 

O presente contrato tem a duração de um ano, com efei-

tos a partir de 15 de Abril de 1987, podendo o mesmo ser 

renovado por sucessivos períodos, de acordo com a cláusula 

contratual. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1°, divisã 4 a, código 1.2 do 
orçamento vigente.- (Anotados pelo Tribunal de Contas 
em 18 de Maio de 1987). 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso 

Para preenchimento de uma vaga de ecriturário-dactil,í-
grafo de 2!1  classe do centro de Documentação T/cnica 
e Científica, ccnfcrme anúncio publicado ,o Boletim Ofici '1 

n.° 47/86, de 22 de Novembro. homologado por despa.ho 

do Camarada Ministro Adjunto do Ministro do Plano e 

da Cooperação, de 5 de Maio de 1987: 

Admitidos: 

l.° Maria de Fátima Fortes .........16 valoacs 
2.0  Errnilindo Costa Correia .........12 valores 

Excluídos: 

Maria da Conceição Mendes Cabral; 

Helena Lopes Veiga. 

C1j.0 DA DIRECÇÃO ADM11,T[STAi1V\ 

Em obedéncia ao disposto no artigo 5 ° da Portaria 

n. 7/87, de 9 de Maio, se publica a lista dos candidatos 

admitidos ao 1 Curso de Direcção Administrativa esta-

belecida pelo júri, devidamente homologada por despacho 

do Camarada Secretário de Estado da Admiriisirução Pú-

blica, de 10 de Junho de 1987, e pela ordc'm seguinfe: 

oiqando Fernandes 5emedo. 
Gregório Alves. 
Paulo Moreno. 
Venâncio Sena Martins. 
Adriano Freire. 
António Aires Reis Borges. 
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1. Agnelo Leite. 
Ovídio Fernandes. 
Ana Francisca Monteiro. 
Clarimundo Barbosa. 
Joaquim Furtado. 
José Jorge Lisboa Santos. 
Arnaldo Barreto Monteiro: 
Artur Nunes Tavares. 
Manuel Costa Delgado. 

Onildo Melício PilieS. 
João Vieira Fernandes: 
Péricles Barros. 
Marcos Freitas Santos. 
Maria das Dores Pires. 
José Lopes da Graça: 
Adalberto Silva. 
Arsênio Emílio Sousa. 
Luís Almeida Cardoso Júnior. 
Gil Resende Fernandes. 
José António Semedo. 

O citado culso terá o seu inícIo rio próx:mo dia 6 do 
mâs Cç Julho lias nstalaç5s do Cedro de Formação e 
Aperfeiçoameeto Administrativo. 

COMUNICAÇÃO 

Para cs devidos efeitos se comunica., qae foram visados 
pelo Tribunal de Contas, nas datas a seguir indicadas, 
os contratos de presto ção de serv7o,  dos  seguinles docrntes. 
-jublicados nrs Boletins Oficiais adiante designados: 

Em 20 de Maio de 1987: 

Professor de Posto Escolar: 

Pedro Pereira Fernaxides, Boletim Oficial n.° 52/86: 
Irlando Pedro Francisco Rodrigues da Rosa, Su ia-

manto ao Boletim Oficial n.° 44/86; 
Maria Rosa Vaz Moniz, Boletim Oficial fl.' 17/87. 

Pr: fessor de 41 nível, 3.° classe, da Lscola 
industrial e Comercial do Mindelo: 

João Fernando dos Santos, Boletim. Oficial n.° 1/87 

Do Liced «Ludgero Lima»: 

Isabel de Almeida Lima Lobo, Boletim Oficial n.° 3/87. 

Professor de 30  nível, 31  classe, da Escola 
do Ensino Básico Complementar «Jorge Bar-

bosa» 

Helena Isabel Benoliel Chantre., Boletim Ofici.l 
n.° 17/87. 

Da Escota do Ensino Búsico Complementar da 
Ribeira Brava: 

Clara Manuela da Luz E'elgado. Scplemsnto ao Bo-
letim Oficial n.° 44/86. 

Da Escota do Ensino Básico Cmp'ementar 
do Porto Novo: 

Maria Alice da Silva Alves, Boletim Ofici:l n,° 48/86; 
Manuel Jesus Baptista, Boletim Oficial n.° 48/86. 

Da Escola do Ensino Básico Coniptementar 
do Sal: 

Armindo José Santos Lélis. Boletim Oficial n,° 4786. 

Da Escola do Ensino Bélico C'.om.plementar 
do Tarrafal: 

Manuel Rodrigoes Pina, Boletim Oficial n.° 46/86. 

Em 22 de Maio de 1987: 

Da Escola do Ensino Básico Oom.pemcntar 
de Santá Catarina: 

Maria Josefa Borges Leal, Boletim Ofici .1 n.11 li 87. 

Em 28 de Maio de 1987: 

Do Liceu de Santa Cataiina: 

Dâmocles Milcíaldes Fernandes de Bá Ncguira, Su-
plemenlo ao B&elim Oficial n.° 44/86. 

HECTIFICAÇ.'ES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Balelim 
Oficial n.° 13/87, pág. 192, o despacho do Camarada Mi-
nistro da Educação, de 6 de FevereLo; respeitante a 1.1  
diulu:nidade de Maria da Conceição Firmno Pinto Mar-
tins, novamente se publica a parte quc interessa: 

Onde se lê: 

Liceu «Ludgero Lima>) 

Deve ler-se: 

Escola do Ensino Básico Elementar «Jore Barbosa. 

Por ter saído de forma inexacta no J3aleti:n Oficial n° 
23, de 6 de Junho, a nomeação dos igenes de 2.a classe da 
Polícia Económica e Fiscal, novamente se publica na parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Afonso Pereira; 

Dve ler-se: 

Afonso Pereira Tavares. 

Direcção-Geral da Administração Púb..ca na Praia, O 
de Junho de 1987:-0 Director-Geral. lVocl ]Vloaic:ro (lo 
,Sousa Pinto. 

AVISOS 1,', F. A N (;NC lOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO 1)ftS FÍNANÇA.S 

DrecçàoGer:é das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega do Mindelo 

EDITAL 

Antonio Lima Araújo, director da Alfândega do Min-
dolo. 

Faço saber que., nos termos dos n.oa  2.° e 3 O  da Porta-
ria Minsierial n.° 10,293 de 14 de Maio de 1943, é por 
este me  notificado o dono ou ccnsign tário da mercado-
ria ab'ixo desirnada, constante dos autcs ('O Proceso Admi-
nsrat'vo r.  11/87 a despachá-la no i),.azo de 15 da'; a 
contar ri data do oublicação deste edital, sob pena de se 
lrc.c€ ( c12 acorda com a lei: 

19 co a "o açúcar clesoarrecados do n/m «3antc 
Antúo» , rntrado em tI de Agosto de 1955, sob a 
c/m 348/85, com marca I.S.P:S. 

E. oca constar e mais efeitos se fez este e outros 
de 5Uil teor que serão af'xados nos lugares públicos de 
costume p ;b.icando se um excm,lar no Botedm Oficial. 

Altênde,2r: do 1iine1o, 25 de Maio dc 1981 -0 director, 
A a tinia Lima Araújo. 

2l2 
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EDITAL 

António Lima Araújo, director da Alfândega do Mia-
delo. 

Faço saber que., nos termos dos n.0' 2.0  e 3.° da Porta-
ria Minsterial n.° 10 393 de 14 de Maio de 1943, é por 
este meo notificado o dono ou consignatário da mercado-
ria abaixo in1codo, constante dos autos do ProcesoAdmi-
nistrativo n.° 11/87 a despachá-la no prazo de 15 dias a 
contar da data do pub1icção deste edital, sob pena de s6 
proceder de acordo com a lei: 

11 (onze) sacos de açucar ref'nado com marca 1. S 
P. S., descarregados do n/m «Santo Antão», entrado em 
17/8/85, sob a c/m 348/85. 

E, para constar e mais efeitos se fez este e outros 
de igual teor que serão af'xados nos lugares públicos d 
costume publicando-Se um exem,1ar no Boletm Oficial. 

Alfândega do Mindelo, 25 de Maio de 1987-0 director, 
António Lima Araújc. 

(213) 

EDITAL 

António Lima Araújo, director da Alfândega do Mm-
delo. 

Faço saber que., nos termos dos n.03 2.0  e 3° da Porta-
ria Ministerial n.° 10 393 de 14 de Maio de 1943, é p0! 
este meIo notificado o dono ou consignatário da mercado-
ria abaixo designada, constante dos autos do Processo Admi-
nistrativo n.° 14/87 a despachá-la no prazo de 15 dias a 
contar da data do publicação deste edital, sob pena de se 
oroceder de acordo com a lei: 

3 volumes com conteúdo desconhecido com marca 
Carlos Alhinho; 1 saco com 5 calças, marca Quirino A, 
Guilherme, 1 cartão com diversos, com marca Isabel 
F. R. Pires, todos constantes da lista de pequenas enco-
mendas descarregadas do fim «Elsie», entrado em 3/10/ 
86, sob a c/m 334/86; 

1 cartão com diversos, com marca Zeferino Manuel 
Neves-Zeca; 1 cartão com diversos, com marca Maxi-
miano Freitas Saantos, constante da l'sta de pequenas 
encomen'las, descarregadas do fim «Ilha de Komo» 
entrado em 8 de Novembro de 1986, sob a c/m 342/86; 
1 carão com diversos com marca Ana Lucrécia Mota; 
1 cartão com rádio com marci João Velista; 4 volumes 
com diversos com marca Maria da Glória Duarte Brito; 
2 sacos com sapatos com marca Idalina Ferry Boat; 
1 carlão contendo conteúdo desconhecido com marca 
Armindo Amado Siva; 1 atado com 4 pneus, com 
marca António Manuel Regala: 2 cartões com diversos 
com marca Marcelina P'nheiro; todos conston'es da 
lista de pequenas encomendas desc'arre'ados do fim 
«Independência», entrado em 26 de Outubro de 1986, 
sob a c/m 358/86; 

1 maleta com 73 calças, com marca Clara Margr'da 
dos Santos, constante da lista de pequenas enc"mendas 
descarregados do fim «Elsie», entrado em 3 de Outubro 
de 1986, sob a c/m 334/86. 

E, para constar e mais efeitos se fez este e outros 
de igual teor que serão af'xados nos lugares públicos de 
ccstume publicando-se um exemplar rio Boletm Oficial. 

Alfândega do Mindelo, 25 de Ma'o de 1987-0 director, 
António Limo Araújc. 

(214) 

EDITAL 

António Lima Araújo, dire-tor da Alfândega do Mm' 
lelo. 

Faço saber que nos termos dos n.01 2.0 e 3.° da Porta-
ria Mir'sterial n.° 10 93 de 14 de Maio de 1943, é por 
este meo notificado o dono ou consignatário da mer(ado-
ria abaixo designada, const nte alas autos do Processo Admi-
n)scratvo n.° 15/87 a despachá-la no prazo de 15 dias a 
contar da dar,  do publicação deste edital, sob pena de se 
proceder de acordo com a lei: 

1 volume com amostras para tabaco, constante da 
C.P. a." 40240546 com marca Companhia de Tabacos; 

1 volume com discos, constante da C.P. n.° 00196103, 
com marca Vasco Martins; 

6 pacotes com letras e números de plástico,, descar-
regados do fim  «Ilha de Komo», entrado em 21 de 
Julho de 1985, sob a c/m 314/85, com marca Domingoe 
Ant. Duarte; 

2 volumes com peça para navio, 1 volume com peças 
eléctricos e 1 volume com peças, constantes das C. P. 
n.08  00199161, 0003630 e 29168440, respectivamente com 
marca CABNAVE; 

1 saco de cimento descarregado a mas do fim «San-
tiago)), entrado em 19 de Novembro de 1986, sob a 
c/m 377/86, com marca EMPA. 

E, para constar e mais efeitos se fez este e outros 
de igual teor que serão afcxados  nos lugares públicos de 
costume publicando-se um exemPlar no Boletim Oficial. 

Alfândega do Mindelo., 21 de Maio de 1987.-0 drectOr. 
António Lima Araújo. 

(215) 
o 

Instituto Nacional das Cooperativas 

Extractos da Cooperativa de Estudos Projectos e Cons-
trução Prolécnica: 

É constituída e será regida pelos Estatutos, regulamento 
interno e pelas dLsposições aplicáveis às Organizações 
Cooperativas, uma Cooperativa de Estudos e Projectos que 
se denominará «Protécnica» e durará por tempo inde'er-
minado a contar da data em que a' Assembleia Geral 
Constitutiva aprove os Estatutos. 

A Cooperativa tem a sua sede em Assomada/Santa 
Catarina, freguesia de Santa Catarina do concelho de Santa 
Catarina. 

A Coopererativa aceita como seus os objectivos do coo-
perativismo consagrados no artigo 7.0  da Lei das Bases 
Gerais das Cooperattvas e f'xa ainda os seguintes: 

o) Dar com competência técnica respostas às solici-
tações nos domínios de: Arquitectura. Enge-
nharia Civdl,  Orçarnentação, Assistência Téc-
nica, Topografia, Construção e Fiscalização; 

b) Investigar e produzir modelos em qualquer das 
áreas indicadas e facultar a sua divulgação e 
discussão entre demais técnicos locais ou inte-
ressados; 

e) Preparar bases que permitam um verdadeiro inei 
câmbios no domínio técnico entre os plofissio-
nais do ramo que fundamentalmente cantil. 
bua para a actualização, valorização p ofissio-
nal e correcta actuação dos mesmos; 

Promover en'-ontros, conferências, debates e ex-
posições sobre temas julgadas de interesse à 
sua divulgação através dos meios de comuni-
cação; 

Apoiar os municípios e demais entidades em qual-
quer das áreas quando solicitada; 

Participar com INC e demais Instituições voca-
cionadas no sentido de incrementar a inter 
-ajuda na auto-construção e na promoção de 
m teriais de construção locais; 

q) Promover intercâmbio e troca de exoerUncia com 
organIzações congéneres no país e no estran. 
geiro; 

h) Apoiar e dar assisência completa ao nOSSO emi-
grante nos domínios da nossa intervenção. 

O capital da Cooperativa é de 8 400$ é var'ável, sendo 
1 200S (mil e duzentos escudos) parte social de cada coo-
pera dor. 
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A Cooperativa é represent'da em juízo e fora dele 
pelo presidente do Conselho de Direcção. 

A responsabilidade dos cooprradorcs é 1 mPado no valor 
de 24C(`0$, (vinte e quatro mil csCuOs) 

A Cooperativa encontra-se rcrtstadi sob o n.° 109/87 
a fis. do livro de matrícula de reg sto das cooperativas. 

Institoto Nacional das Cooperativas, na Praia, 7 de 
Maio de 1987. O presdente. Cândido flesidério Gomes 
Santana. 

ANÚNCIOS JUI)C\IS E ()UTKOS 

MINISTÉRIO DA J USTIÇA  

Juízo Cível do Tribunal Rcconai de i .,  Classe 
da Praia 

ANÚNCIO 

1.a publicação 

No dia 23 do próximo mês de Junho, pelas 9 horas, 
neste Tribunal Regional de Primeira Classe da Praia 
—Juízo Cível, na Execução Ordinária, Processo n.° 4/78 
movida pelo exequente, Mário Sena Silva, divoraiado, 
comerciante e proprietário, natural des.a ilha de Santiago, 
residente em Vila Nova, arredores desta cidade, coara 
os executados Severo Quintino e mulher Maria Semedo, 
proprietários, residentes na referida localidade de Vila 
Nova, há-de ser porto em praça pela primeira vez, para 
ser arrematado ao maior lanço oferecido acima do valei 
que adiante se indica, o seguinte imóvel penhorado 
àqueles executados: 

Pódio urbano situado na Vila Nova, inscrito na 
matriz da freguesia de Nossa Sebonra da Graça, sob 

1 882, moradia, rés-do-chão, consiruído de pedra 
com argamassa de cimento e areia, rebocado e pinta la 
a tinn de água por dentro e fora que se compõe de 
urna sala de viaita e quato de dormir cimentados e 
cober oS com telha de barro tipo marselhês, quintal 
calcetado, tendo no quintal um quarto de dormir, urna 
cozinha cimentados e cobertos com lage de betão ar-
mado e endo ainda na parte da frente do referido 
prédio um páteo calcetado, que confron:;a do Nor e com 
Henrique Xavier Pinto, do Sul com Iflocêncio Lopes, 
de Leste com Julião da Cruz Lopes e do Oese com 
a oPrada pública de Vila Nova, com o rendimento 
colectável de 4200 (qua.ro mil e duzentos escudos'), 
a que corresponde o  valor matricial de 8400O3;. 
Vai á praça por oi cata e quatro mil escudos. 

Cartório do Juízo Cível na Praia; 22 de Maio de 1967. 
—O Juiz de Direito, Armindo Ciprianc' Maurício. - O Es-
crivão de Direito, Domingos Leres Pereira. 

(216) 

Direcçiío'Geral dos Registos e do Notariado 

ANÚNCIO 

(La publicação) 

A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, torna 
público que nos autos de alteração de fome em que é 
requerente Senhorinha Joana Fortes, solteira, domésica, 
filha de Veríssimo Senhorinha Fortes e de Joana Carolina 
Mota, natural de freguesia de S. Pedro Apóstolo, Ribeira 
Grande, residente nesta cidade do Mindelo, correm édi.o 
de 30 dias a contar da 2.a é última publicação deste anún-
cio no Boletim Oficiei, convidando os interessados a deduzi-
rem qualquer oposição sobre o pedido, que consiste na 
seguinte modificação de nome. 

Senhorinha Joana For:cs pera Isolina, nome pelo qual 
é conhecido e tratada por iodos desde o seu nascimento. 

Direcção-Geral dos Regia os e do Notariado, aos via e 
e dois de Maio de mil novecentos e oitenta e sete. 
O Director-Coral, Di'icl tllmir RCITTLOS. 

 

ANÚNCIO 

l.a publicação 

A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, ocr 
público que nos utcs de altereçro de nome que é rcq :e-
rente Celeste de Pina, casada, doméstica, filha de Marce-
lino do Porto e de Elvira de Pina, natural de 3. L'urenço 
Fogo, rc-cidente em Achada de Santo António, correm édi-
tos de 30 dias a contar da 2.0 e última publicação des ,e 
afinco no Boletim O(ici 1, coa :icl n io os interessados a 
deduzirem qualquer oposição sobre o pedido que consiste 
na seguinte modificação de nome. 

Celeste de Pina, para Celese Saníos Correia nome gelo 
qual é conhecida e tratada par lodos desde o seu nas-
cimento. 

Direcção-Geral dos Regisos e do Notariado, aos três 
de Junho de mil novecentos e oitenta e sele. - O Di-
rector-Geral, Drn'icl Atmir Remes. 

 

Cartório Notarial da Região de i. Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narralivamente para efeitos de piiblicaço, 
que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas ira 
escritura deversas número nove barra C, de folhas setenta 
e sete, verso a setenta e nove, vrrso; se encfl' ra éxarada 
urna escritura de aumento de capifol e , dmissão de sóc1os 
da firma C. de Vasconcelos', TT.01  J,d:, com sede nesta 
cidade da Praia; sendo esoe aumento da quanUa de três 
milhões e oitocentos s"i'düs em relacão ao capital Inicial 
que era de um m1hão e duzentos escudos e adm'tr'm 
as sécias Isabel Maria Moniz Brighr.m Gomos e Carla 
Maria Moniz Brigham Gemes, cem a qnofa de setecentcs 
e vinte e cinco mil escud's cada uma. 

Que, em consequência do re5er1 do aumento de capital 
e admissão de S6ClOS, por esta mesma escritura, a]ter-m 

artigo terceiro do pacto social o qual ficaró com a 
seguinte redacção: 

Artigo terceiro 

O capital social, integralmente realizado em di-
nheiro, é de cinco milhões de escudos e corresponde 
ó s'ma de q'ict's dos  sócios, cuja distribuição está 
feita do seguinte modo: 

Celina de Carvalho Moniz Brigham Gemes, cem a 
quota de um milhão e q':atroce'ios mil escudos. 

Helena Medina Vasconcelos Tavares, com a quota 
de um milhão e setenta e cnro mil escudos, 

Dolores Mediria Vasconcelos, com a ciuota de um 
milhão e setenta e cinco m:l e 'udos. 

Isabel Maria Moniz 12 ighm Gemes, ccm a quota 
de setecentos e vinte e cinco mil escudos. 

Cana Maria Moniz Prigham °omes, com a quot 
de setecentos e vinte e cinco mil escudos. 

Está conforme o original 

O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

Conta: 
Art.0  18.0, 1 e 2 70S01i 
C. G. J............7$06 
T. R' ...............300 

00 = 125$0 

(São cento e vinte e cinco escudos), 
-Conferida por ilegível. Registada sob 

n.° 3774/87. 
(6T) 
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Cartório Notarial da Região de i. Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente que, por escritura de 20 de 
de Maio de 1987, lavrada a folha 1 do livro de notas 
para escrituras diversas n•  21, deste Cartorio, interviu 
como outorgante o sócio gerente da sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, com sede nes a 
cidade do Mindelo «Drogaria do Leão», de Nunes Leão 
& Companhia Limitada», o senhor Canis Albaito Mães 
Joaquim, que em cumprimento do deliberado na Assem-
bleia Geral extraordinária reaizada em 13 de Dczc'mbro 
de 1986, se reforça o capital social da mesma sociedsde, 
que se encontra matriculada sob o n.° 37, a folhas 66 d0  
livro C-1:0  da Conservatóra dos Registos da R gião de 
1•a Classe de S. Vicente (Registo Comercui'), com o capi-
tal de 360000$ ,trezentos e sesse ta mil escudos), para 
5 000 000$ (Cinco milhões de escudos). 

Que, em consequência do dito ref3rç, a1tera o ar-
tigo 4.0  do pacto social que passa a ter a seguinte re-
dacção. 

Artigo 40 (Quarto) 

O capital social ielegralmenta realizado em dinheiro 
é de 5 000 000$ (Cinco milhões de escudos) e correspon'e 
à soma/da quotas dos sócios cuja distribuição está feita 
do seguinte modo: 

Aicia Julieta Fernandes Nunes Leão, uma quota de 
1 250 000$ (um milhão, duzentds e cinquenta mil es-
cudos)): 

RUI Manuel Fernandes Nunes Leão, uma quota de 
1 250 000$ (um milhão; dudentos e cinquenta mil es-
cudos). 

Orlandina Lídia Pereira Mães Joaquim, que usa 
também Orlandina Pereira Mães, uma quota de 1 500 000$ 
(um milhão e quinhcntos mil escudos,,. 

Isabel Maria Mães Joaquim Loureiro, uma quola de 
250 000$ (duzentos e cinquenta mil escudos); 

Carlos Alberto Mães Joaquim, uma quota de 250 000$ 
(duzentos e cinquenta mil escudos); 

Armando Mães Joaquim, Júnior, uma quota de 250 000$ 
(duzentos e cinquenta mil escudos); 

Ana Paula Mães Joaquim, uma quota de 250 000$ (du-
zentos e cinquenta mil escudos). 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primera Classe, de S. 
Vicente, em Mindelo, aos vinte e c cinco de Maio de 
1987.-0 Notário, Jerónimo Cardoso da lsilvu. 

(220) 

EXTRACTO 

Certifico narragvamente que por escritura de 26 de 
Maio de 1987, lavrada cio folhas 7 a 8v.0  do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 21/A deste Cartório, 
interviu como outorgante o Sócio-Gerente da Sociedade 
«hstabelecimentos A FÉNIX» Lmitada - Sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, o Senhor Daniel Crato 
Monteiro, que em cumprimento do deliberado na Assem-
bleia-Geral extraordinária, reaLzada em 19 do corrente, 
e reforçou o capital da mesma sociedade que se encontra 
matri ulada sob o n.° 173, a folhas 107 verso do livro C-l.° 
ria Conservatória dos Registos da Região de 1.a  Classe de 
S. Vicen'e,, com a quantia de 4 500 000$ (quatro m11h5r5 
e quinhentos mil escudos'), em relação ao capital inicial 
que era de 500 030$ (qu)nhentos mil escudos). 

Que. em consequência do dito reforço, altera o  ar-
tigo 40 (quarto) do p0c0 social que passa a ter a 
seguinte nova redacção: 

Artigo 4.° (Quarto) 

O canital soei"1 in'eg'almente realizado em dinheiro, 
é de 5 000 000$ (cinco milhões de escudos,) e corres- 

ponde à soma das quotas dos sócios, cuja distribuição está 
teta do seguinte modo: 

Damiana da Luz Bearós Lopes Crato Monteiro -Uma 
quota de 2 000 000$ (deis milhões de escudos); 

Daniel Crnto ïContciro—uma quota de 750000$ (se-
teceMos e cinqucn.a mil escudos); 

Helena Helga Carvalho Monteiro—uma quota de 
500000$ (quinhentos mil esc-idos); 

Zdda Maria Carvalho Monteiro -uma quota de 
50) 0003 (quinhenti s mil escudos; 

Jorge Carlos Piedade Crato Monteiro-um-,i quota 
de 250 090$ (duzentos e cinquenta mil escudos); 

Her'eiros de Humberto Celestino fiedada Crato Mon-
teiro-uma quota de 250000$ (duzentos e cinquenta 
mIl escudos'); 

Vanda Esteia Carvalho Monteiro—lima quota de 
250 000$ (dazentos e cinquenta mil escudos); 

Maria Odete Wahnon Pinto Crato Monteiro—uma 
quota de 250000$ (duzentos e cinquenta mil escudos); 

José Rui Neves Cralo Monteiro - uma quota de 
250000$ (duzentos e cinquenta mil escudos); 
Está conforme. 

Gai0tório Notarial da Região de Primeira Classe de 
S. Vicente em Mindelo, aos 26 de Maio de 1987.-0 
Notário, JerónImo Cnird°ço da SiLvi. 

(221) 

Extracto da escritura de reforço do capial social 
da firma Albino dos Santos, Limitada: 

- Certifico, narrativamente, que por escritura de 28 de 
Maio de 1987, lavrada de folhas 9 a 10. verso, do iiiro 
de notas para escriluras diversas n.° 21, deste Cartório 
Notarial, os sócios da firma «Albino dos Santos, Ld.», com 
sede Pesa cidade do Mindelo, reforçaram  o capital s dcl 
de 300 000%: para 600 oøs e, por motivo de tal reforço. 
alteram o artigo 5.0  do pac.o social que passa a ter a 
seguinte redacção: 

Artigo quini1t 

O capital social, integralmente realizado em dinheiro 
é de 600000$ (seiscentos mil escudos) e corresponde 
à scma das quoras dos sócios, cuja distribuição esta 
feita do seguinte modo:—António Pedro de Carvaiiio 
Daun e Lo.ena Santos, uma quota de 230 500$ (duzentos 
e Irinta mil e quíchentos escudo); - João Manuel 
Daun e Lorena Santos, uma quota de 231000$ (duzen-
tos e trinta e um mil escudos);-José Luis Daun e 
Lourcua Santos, uma quo.a de 31~ (trina e um 
mil escudos; — Nuno Gabriel Daun e Lorena Santos, uma 
quota de 31 000$ (trinta e um mil escudos);-Vasco 
Maria Carvalho Daun e Lorena Santos, uma quota de 
31000$ (trinta e um mil escudos) ; - Maria José de Car-
valho Daun e Lorena Santos Ogando, uma quota de 
3101. 0$ (t tnia e um mil escudos); Maria Amélia Santos 
da Costa Martins, uma quota de 14500$ (catorze mil e 
quinhentos escudos). 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de 1.0  Classe de S. Vicente, 
aos 3 de Junho de 1987.-0 Notário, Jerónimo Carslosr 
da Silva. 

(22a) 

Coiisenvatós ia dos Registos e CartÓrIo Notarial 
da Região (lo 2.0  C1ase de Santa Catarina 

Conservador/Notário; JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

Certifico, narrativamente, para efeitos de publ'cação 
que neste Cartório a meu cago e no livro de notas para 
escrituras dversas número três barra A, de folhas deza-
nove a vinte, se encontra exarada uma escritura de au-
mento de capital da sociedade cor quotas de respoflsnhili-
dade limitada, denominada «Camilo Pires Monteiro & Filhos, 
Limitada», com sede nesta Vila de Assomada, sendo au- 
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mento da quantia de quatro milhões e oitocentos contos 
em relação ao capital n'cial que era de duzentos mil 
escudos. 

Que, em consequência da referida alteração e  aumento 
de capital, por esta escritura, altera os artigos quarto do 
pacto social e sétimo, que rege a dita  sociedade e que passa 
a ter a seguinte redacção: 

Artigo Quarto 

O capital social é de 5 000000$ (cinco milhões de 
escudos), está integralmente subscrto e realizado em 
dinheiro e corresponde à soma das quotas dos SÓCiOS 
que são: 

- Palmira Teixeira de Sousa Monteiro... 22o0000$00  
- Arlindo Pires Monteiro ... ... ... ... 2 800  00000 

Artigo Sétimo 

A gerência da socIedade e a sua representação em 
uizo e fora dele, activa e passivamente, é confiada 

ao sócio Arlindo Pires Monteiro, que, desde já, é 
nomeado gerente, com dispensa de caução e com a 
remuneração que vier a ser acordada em acta, bas-
tando a sua assinatura para obrigar a sociedade. 

Parágrafo primeiro-No caso de ausência do sócio 
-gerente, a gerência pode ser confiada a outro sócio 
ou a pessoa estranha à sociedade,, mas de Inteira con-
fiança desta, mediante procuração outorgada pelo sócio-
gerente nomeado e em exercício efectivo. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Regstos e Cartório Notarial da Re-
gã0 de Segunda Classe de Santa Catarina, aos 3 de mês 
de Junho do ano de mil novecentos e oitenta e sete. - 
—. O Conservador/Notário, José Luís Ramos Frederico. 

CONTA: 

Art. 18., 1 e 2 .........70O0 
C. G. J . ... ... ... ... ... 7$00 
T. R . ... ... ... ... ... ... 15$00; 
Selos ...............455100 

Total .........137$00 

São: (cento e trinta e sete escu-
dos). - Conferida por ilegível. Re-
gistada sob o n.o  189/87. 

(22J) 

Atsembleia Espiritual Nacional dos Baha'is 
de Cabo Verde 

Em conformidade com os Estatutos desta Assembleia, 
e em harmonia com os princípios sagrados da nossa Fé, foi 
realizada nos dias 25 e 26 de Abril de 1987, a Quarta 
Convenção Nacional dos Baha'is de Cabo Verde, que de-
correu no Centro Nacional Bahai e nesta cidade da Praia, 
no decorrer da qual foram eleitos os novos membros da 
Assembleia Esjiritual Nacional dos Baha's de Cabo Verde 
por um período de um ano, a partir do dia 26 de Abril 
de 1987, até a próxima eleição. 

Os nove membros eleitos são os seguintes: 

1 - Júlio Hipólito Lopes Moreno - Praia; 

2 - Pierre Martel - Assomada; 

3-Avelino  Sanches de Barros-Praia; 

4 ~-Maria  de Fátima Saraiva-Praia; 

5 - Anatalia Steil -- Espargos; 

6 - Virgílio Gonçalves-  Mindelo; 

7 - Adelina Rodrigues Gomes-Praia; 

8-Arnaldo  Martins Silves Ferreira - Praia; 

9—João Ramos - S. Filipe. 

Informamos ainda que Os nove membros eleitos Se reu-
niram no dia 26 de Abril de 1987 e, de acordo com os 
estatutos e princípios da Fé, elegeram os seguintes oficiais: 

Presidente: Pierre Martel; 

Vice-Presidente: Maria de Fátima Saraiva; 

Secretário: Arnaldo Martins Silves Ferreira; 

Tesoureiro: Avelino Sanches de Barros; 

Secretário de Actas: Anatalia Steil. 

A estes novos membros (nove), e por um período de um 
ano,, ou seja até nova eleição, cabe a responsabilidade de 
administrar todos os assuntos nácionais da Fé Baha'i em 
Cabo Verde, conforme os nossos Esiatutos publicados no 
Lolelim Oficial da República de Cabo Verde, n.° 32, de 
10 de Agosto de 1985. 

A Assembleia Espiritual Nacional dos Baha'is de Cabo 
Verde, Arnaldo Martins Silves Ferreira. 

(Segue-se o reconhecimento). 
(22; 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


